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última (17 horas), o IBUTG médio foi inferior nas casas 
sem exaustores. O pico máx imo ocorreu às 13 horas 
(28,93°C), verificando-se um aclive até as 11 horas e 
um decli ve acentuado após as 15 horas, nas casas sem 
exaustores. Nas horas mais quentes do dia (entre 11 e 
15 horas), o IBUTG se manteve alto e constante. 
Verificou-se, também, que o IBUTG era mais variável 
nas casas-de-vegetação sem exaustor, devido às 
aberturas laterais existentes nessas casas. Em dias frios, 
estas se tornam mais frias em razão das aberturas 
laterais, e, em dias mais quentes, tornam-se mais quentes 
por não terem exaustores para amenizar a temperatura. 
Desta forma, para as condições observadas nas casas-
de-vegetação, o trabalho foi considerado moderado 
(metabolismo de150 a 300 kcal/h), sendo o máximo 
IBUTG médio de 26,7°C para trabalho moderado . 
Como o máx imo IBUTG médio entre as 9 e 17 horas, 
considerado crítico, foi de 28,94 para as casas sem 
exaustores e 29,55 para as casas com exaustores, verifi-
cou-se que o ciclo de trabalho desenvo lvido pelos ope-
radores na empresa era incompatível com a atividade 
física do trabalhador e com as condições térmicas dos 
ambientes anali sados. O limi te de tolerância foi exce-
dido, caracteri zando uma situação em que o organismo 
está ganhando determinada quantidade de calor, em 
virtude do metaboli smo e das condições ambientais 
desfavoráveis, tendo que utilizar a evaporação para 
perder esse ca lor, o que const itui sobrecarga térmica. 
De acordo com o máx imo IB UTG médio obtido nesses 
ambientes, o regime de trabalho intermitente, segundo 
a Legi slação Brasileira de Ati vidades e Operações 
Insalubres (NR 15, Anexo 3, Portaria 3.214 do Minis-
tério do Trabalho) deve obedecer às seguintes regras: 
dentro das casas sem exaustores , 30 minutos de trabalho 
e no mínimo 30 minutos de descanso; nas casas com 
exaustores, no máx imo 15 minutos de trabalho e no 
mínimo 45 minutos de descanso. Para contornar essa 
situação, a empresa pode adotar as medidas citadas 
acima ou fazer uma redistribuição do pessoal de forma 
a mantê- lo nesses ambientes durante as horas menos 
críticas. Nos outros ambientes estudados (estaleiros, 
galpões de enchimento de tubetes e preparo de mudas), 
o IBUTG médio ficou abaixo do estipulado nas normas, 
sendo crescente até as 15 horas, com posterior dec línio. 
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INTRODUÇÃO 
A agricultura brasileira e os seus recursos naturais, 
a exemplo das florestas, detêm uma posição ímpar no 
mundo em termos do potencial para o agro-ecoturismo. 
O Bras il possui uma área de 8.5 milhões de km2 destes 
7.500 km são praias de rara beleza. A área agricultável 
corresponde a 376,7 milhões de hectares, ou seja 44% 
do total da área terrestre. Seis ecossistemas fl orestais 
dominam a paisagem brasileira: a floresta Amazônica, 
os" Cerrados ", o" Pantanal ", a fl oresta Atlânti ca, a " 
Caatinga ", e a fl oresta Pínea. A maior parte da área não 
utilizada para a produção agrícola e em pousio, está 
locali zada na região Amazônica. 
As fl orestas provêem artigos comercia lizáveis no 
mercado, a exemplo da madeira, papel, tábuas de aglo-
merados e carvão para metalurgia. Esses produtos 
contribuíram com 11 bilhões dólares no conjunto do 
PIB brasileiro de 1998. Além disso, as fl orestas cons-
tituem-se no habitat de muitos animais e peixes, utilizá-
veis em atividades de lazer, como a pescaria. Destaca-
se ainda o grande potencial de recreação fl orestal na 
forma do agro-ecoturismo, visitas aos sítios hi stóricos, 
trilha, caça, pesca e caminhadas possíveis de serem des-
frutados por turi stas nacionais e estrangeiros. As 
florestas oferecem também benefícios indiretos ao solo, 
à água e à biodiversidade. 
A administração das fl orestas no Brasil quanto a 
sua conservação e preservação, envolve os setores pú-
blico, privado, industrial e agrícola, governos estaduais, 
municipais, federal , populações nativas (tribos 
indígenas), grupos ambientali stas e organizações não-
governamentais interessadas pelas florestas. A 
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deterioração ambiental em face do crescente uso dos 
recursos naturais constitui-se em um grande desafio, 
no que concerne à recreação e ao esporte. Existem vá-
rias maneiras de minimizar tais problemas, como o cum-
primento da legislação ambiental e a regulamentação 
no número de visitas, rotas e outras normas regulatórias 
dirigidas à hospedagem em hotéis-fazendas por 
exemplo. Neste contexto, este trabalho espera responder 
a seguinte questão : por que a expansão do agro-
ecoturismo torna-se importante para o desenvolvimento 
sustentável do setor rural? 
OBJETIVOS 
A participação em atividades de recreações basea-
das na natureza normalmente traz efeitos benéficos para 
a saúde física e mental dos indivíduos. Os benefícios 
advindos da administração dessas atividades recrea-
tivas, acarretam nos seus participantes ganhos oriundos 
do manejo das ações físicas com o meio ambiente. 
O objetivo deste trabalho é incluir o agro-ecotu-
rismo, inclusive o turismo de aventura em áreas de 
floresta , como um dos componentes do desenvol vi-
mento sustentável. Isto requer cuidados no planejamen-
to multidisciplinar e interinstitucional, a partir de 
diretrizes previamente formuladas, o que garantirá a 
desejada sustentabilidade. O fundamental é a busca por 
um novo paradigma no contexto do desenvolvimento 
sustentável que envolva a comunidade, a exemplo do 
agro-ecoturismo nos seus diferentes sistemas agrícolas 
e florestais, como o habitat da maior biodiversidade 
do planeta, favorecendo as populações de baixa renda. 
PROCEDIMENTOS 
Com exceção de partes da floresta Atlântica e da 
floresta Pínea, a maioria da floresta brasileira está situa-
da na parte pobre do País, e como tal tem-se um grande 
fosso em termos de renda per capita e outros indicadores 
econômicos em relação ao resto do País. Isto justifica 
a prioridade em relação ao turismo nacional e interna-
cional, e na promoção de infra-estrutura uma vez que 
esta região pode oferecer vantagens relativas em termos 
de custos comparativos e potenciais retornos sociais . 
Em outras palavras, isto significa afirmar que o conceito 
"rawliano" de justiça e de ética pode ser aplicado para 
o caso do agro-ecoturismo e do turismo de aventura 
(Rawls, 1971). A idéia é que a desigualdade só é justifi-
cada quando o pobre pode progredir, e neste sentido o 
agro-ecoturismo poderia ser incentivado nas áreas 
pobres, as quais teriam a alternativa de oferecer acomo-
dações mais baratas para os turistas nacionais e 
internacionais. 
Tratando-se das questões relativas à segurança, o 
agro-ecoturismo está situado em regiões onde predo-
minam crimes e problemas sociais relacionados aos 
grandes centros urbanos. Isto mostra que a prioridade 
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no agro-ecoturismo melhorará a imagem do Brasil para 
a indústria turística e atrairá os turistas internacionais 
para aquelas áreas turísticas. O agro-ecoturismo pode 
ainda ser um instrumento de mudança da imagem 
negativa do Brasil, e da irresponsabilidade ambiental 
projetada pela imprensa internacional, como a queima-
da das florestas e a perda da sua biodiversidade. Assim, 
esta atividade turística, pode mostrar que o Brasil tem 
preservado de 85 a 90% da maior floresta tropical úmida 
do mundo. Ou seja, pode-se afirmar que no Brasil, "tem 
sido contido o desmatamento da região Norte do País" 
(Quirino et aI 1999, p.86). 
O agro-ecoturismo também pode mostrar que 
existe um mercado nos Países do Primeiro Mundo para 
madeira tropical, animais exóticos (pássaros e suas 
peles e penas). Assim, ele pode identificar que predomi-
na uma crescente dificuld'ade no controle da devastação 
e conservação da vida silvestre em países como o Brasi l 
(Quirino et alil999, p.86). Ao mesmo tempo, o agro-
ecoturismo pode ser usado em nível nacional como uma 
estratégia de educação ambiental, buscando criar uma 
consciência nacional e local na população brasileira 
no sentido de preservar os recursos naturai s como as 
florestas. O patrimônio natural do País, uma vez conhe-
cido e visitado pode criar o orgulho de ser brasileiro e 
assim produzir um senso de responsabilidade para 
preservar esta riqueza natural para as futuras gerações. 
A agricultura brasileira ainda utiliza os sistemas 
de produção agrícola que existiram quinhentos anos 
atrás. O conceito de agrofloresta e a associação de 
práticas florestais, constituiu-se na forma de viver da 
população nativa . Após a descoberta do Brasil, os 
principais produtos do recém descoberto País, foram o 
"pau-brasil" e a exótica fauna, como os papagaios. De 
1550 a 1700, predominou o ciclo da cana-de-açúcar. 
No século dezoito, o domínio foi da pecuária e da extra-
ção mineral . De 1800 a 1930 caracterizou-se o chamado 
ciclo do café e alguma produção regionalizada de cacau. 
A partir de 1930 tem-se a chamada diversificação e 
modernização da agricultura, onde novas culturas como 
soja, citros, algodão e mais tarde aves, suínos e pecuária 
tornaram-se importantes atividades agropecuárias. 
Todos esses tradicionais sistemas de produção, 
ainda existem e coexistem com a agricultura moderna, 
que recentemente incluiu a agricultura de precisão e a 
agricultura irrigada. Esses sistemas podem ser visitados 
por turistas interessados em conhecer alguns locais 
históricos como as " Missões," no Estado do Rio Grande 
faz Sul, onde os Jesuítas praticaram uma grande agricul-
tura em escala cooperativa. Além disso, podem consti-
tuir-se em locais de visitações turísticas as plantações 
de cana-de-açúcar e dos remanescente engenhos e das 
antigas propriedades de café, hoje partilhadas com as 
modernas plantas industriais para a produção de álcool 
anidro, e das tecnificadas plantações citrícolas. Pode-
se ainda mesclar as excursões aos sítios históricos com 
visitas a maior hidroelétrica da América Latina - Itaipu. 
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CONCLUSÕES 
Na última década , o governo brasileiro mudou a 
legislação para reduzir o desmatamento e criar um 
número maior de unidades de conservação da floresta. 
Nenhuma destas medidas foi completamente efetiva, 
visto que, para a sua plena efetividade, torna-se neces-
sário a alocação de investimentos financeiros e huma-
nos, objetivando o cumprimento da lei (Hoefli ch et ali , 
2000 pág., 225). Em alguns casos, o cumprimento 
coercitivo da lei pode criar problemas soc iai s para as 
populações pobres. 
O apropriado programa de agroecoturismo pode 
reduzir os problemas sociais e ao mesmo tempo oferecer 
estratégias de educação ambi enta l necessár ias ao 
fortalecimento e preservação dos recursos naturais. A 
perspecti va de desenvo lvimento do setor fl orestal no 
Brasil depende de algumas mudanças estruturais, como 
a crescente competitividade dos produtos da fl oresta. 
A aliança entre as ati vidades científicas, a susten-
tabilidade ecológica, os objeti vos do setor privado e as 
demandas da soc iedade constituem-se no principal 
desafio da pesqui sa e dese nvo lv im e nto (P& D ) 
agrofl orestal. 
O desenvo lvimento sustentável das florestas no 
Bras il carece de mecanismos de ace leração do cresc i-
mento econômico com di stribuição eq üitati va dos 
benefícios entre os diferentes segmentos da população, 
sem prejudicar o meio ambiente. Ademais é indispen-
sável a utilização planejada dos recursos naturai s para 
se alcançar o desenvol vimento sustentável. Pesquisas 
recentes baseadas nos princípios da participação, são 
socialmente importantes, economicamente viáveis e 
cu lturalmente aceitáveis. Algumas dessas investigações 
estão em curso em vários países. É necessário que seja 
viabilizado o conceito da interdi sc iplinaridade no 
contexto da sustentabi lidade, visando a constante troca 
de informações e idéias. 
Cada país tem a sua própria cultura e o seu modelo 
de conflito e a estratégia para solucioná-lo . Estes são 
conflitos éticos entre o meio ambiente (longo prazo) e 
os imperativos econômicos (curto prazo) ; entre a 
população rural de baixa renda e os grupos urbanos de 
renda média-alta e entre a elite urbana altamente educa-
da e os pobres e necessitados do meio rural. A solução 
desses conflitos criará A solução desses conflitos criará 
nos brasileiros um orgulho nacional com relação a sua 
hi stória, a cultural local e aos recursos naturais . Para 
Gilberto Freire isso significou uma mudança de produ-
ção como atividade econômica dominante para uma 
nova economia onde as ati vidades de lazer assumem 
um papel de liderança no contexto da cultura tropical. 
A administração ambiental, (incluindo a fl oresta, 
vida si lvestre e biodiversidade) e as formulações e 
implementações de políticas públicas são caracterizadas 
pelos conflitos econômicos que necessitam dos princí-
pios "rawlianos," particularmente para o caso dos países 
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em desenvo lvimento. O agroecoturi smo, o artesanato 
cultural, as ati vidades esportivas e as celebrações locais 
uma vez devidamente planejadas e executadas resu lta-
rão no melhoramento da qualidade de vida das áreas 
rurai s. Isto pode ser viabilizado através do estabele-
cimento de treinamentos educacionais objetivando a 
di stribuição de conheci mentos e a implementação de 
redes econômicas em favor das áreas rurais de baixa 
renda, onde o treinamento em agro-ecoturi smo trará 
retornos no curto prazo no plano nacional. 
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Apesar de possuirmos há muitos anos regulamen-
tos de proteção ambiental como, por exemplo, o 
"Regimento sobre o Pau Brasil", de 12 de dezembro 
de 1605, o Direito Ambiental brasileiro é ainda bastante 
novo. 
A nossa legislação ambiental veio sendo gradativa-
mente modi ficada buscando-se a melhoria da qualidade 
de vida e a garanti a da verdadeira proteção ambiental. 
Atualmente, as leis ambientais são muitas e, não existin-
do uma codificação, estão espalhadas pelo ordenamento 
jurídico, o que dificulta a consulta e a aplicação. 
Não existe ainda, no Brasil , uma lei específica para 
o turismo ecológico, objeto de nosso trabalho , por ser 
uma modalidade muito recente. Entretanto, essa espécie 
nova de turismo, alavancada na década de 80, precisa 
se ater às leis ambientais existentes com o intuito de se 
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